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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por ITAMAR GONÇALVES 

DA SILVA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Câmara do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (fl. 395e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PROCESSO CIVIL. PRESSUPOSTOS RECURSAIS. CONDIÇÕES DA 
AÇÃO. ILEGITIMIDADE DE PARTE. SÓCIO-GERENTE.ALEGAÇÃO 
DE QUE, À ÉPOCA DOS FATOS, NÃO EXERCIA DE FATO A 
ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA. ALEGAÇÃO QUE DEMANDA 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. MAGISTRADA QUE NÃO APRECIA ESSA 
ALEGAÇÃO SOB ESSE FUNDAMENTO. RECORRENTE QUE 
RENOVA, EM SEDE RECURSAL, ESSA ALEGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO RECURSO NESSA 
PORÇÃO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE EM RAZÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS NA ESFERA CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO E REFLEXO DA SENTENÇA 
PENAL ABSOLUTÓRIA NO ÂMBITO TRIBUTÁRIO. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS CIVIL E CRIMINAL. 
PRECEDENTES DO STJ. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO REALIZADO DENTRO DO PRAZO DE 
CINCO (5) ANOS (ART. 149 E 173, INC. I, DO CTN). PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA 
DENTRO DO PRAZO DE CINCO (5) ANOS (ART. 174, "CAPUT", DO 
CTN). SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO DURANTE O PERÍODO EM QUE PERDUROU O 
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO (ART. 151, INC. III, DO CTN). 
PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL A PARTIR DA 
NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
OU DA SUA REVISÃO. PRECEDENTES DO STJ. - RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NA PORÇÃO CONHECIDA, 
DESPROVIDO.
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Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, 

aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que: 

- Arts. 151, III, e 174, parágrafo único, do CTN - "[...] a fim de elidir o 

curso do prazo prescricional, o Fisco Estadual poderia lançar mão de outras medidas 

como o protesto judicial, poderia constituir o Recorrente em mora por ato judicial, ou 

ainda, por algum ato extrajudicial que importasse em reconhecimento do débito em 

mesa." (fl. 436e). "[...] no presente caso concreto negou-se vigência ao artigo 174, 

parágrafo único do Código Tributário Nacional na medida em que foi aplicado, nos autos 

em tela, hipótese de suspensão do prazo prescricional com fundamento em instituto 

diverso, previsto no artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional, que cuida da 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário pela interposição de recurso 

administrativo." (fl. 436e). 

Afirma, ainda, que, "[...] caso Vossa Excelência venha a dar provimento, 

ainda que parcial, à presente exceção de pré-executividade, é devida a condenação da 

Fazenda Pública Estadual ao pagamento de verba sucumbencial, sendo que o valor a ser 

fixado deve necessariamente levar em conta o benefício obtido pelo Executado ou o 

valor integral do executivo fiscal em destaque, fixando-se em percentual de 8% sobre tal 

montante, na forma preconizada pelo artigo 85, §3º, inciso III, do Novo Código de 

Processo Civil." (fl. 445e).

Com contrarrazões (fls. 458/462e), o recurso foi admitido (fls. 466/469e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil, 

combinados com o art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, o Relator 

está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não conhecer de 

recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou pedido 

contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 
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1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 

947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência 

dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

De outra parte, verifico que o acórdão recorrido está em consonância com 

o entendimento desta Corte, segundo o qual o  recurso administrativo suspende a 

exigibilidade do crédito tributário enquanto perdurar o contencioso administrativo, nos 

termos do art. 151, III, do CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com 

o auto de infração), momento em que não se cogita do prazo decadencial, até o seu 

julgamento ou a revisão de ofício, sendo certo que somente a partir da notificação do 

resultado do recurso ou da sua revisão deflagra-se a fluência do prazo prescricional, não 

havendo falar-se, ainda, em prescrição intercorrente em processo administrativo fiscal, 

porquanto ausente previsão legal específica.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 

ARGÜIÇÃO DE PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA INTERCORRENTE.  

NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 174, DO CTN. MINISTÉRIO 

PÚBLICO. ILEGITIMIDADE PARA RECORRER. MATÉRIA DE 

ORDEM PÚBLICA. INOCORRÊNCIA.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 

sentença, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, 

do CPC, ou para sanar erro material.

2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem, embora 

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 

autos. Deveras, consoante assente, o magistrado não está obrigado a rebater, 

um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

3. O recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributário, 

enquanto perdurar o contencioso administrativo, nos termos do art. 151, III do 

CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com auto de infração), 

momento em que não se cogita do prazo decadencial, até seu julgamento ou a 

revisão ex officio, sendo certo que somente a partir da notificação do resultado 

do recurso ou da sua revisão, tem início a contagem do prazo prescricional, 
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afastando-se a incidência prescrição intercorrente em sede de processo 

administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa específica.

4. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o 

revolvimento do contexto fático-probatório encartado nos autos, bem como das 

cláusulas estipuladas no acordo firmado entre as partes e acostado às fls. 

150/151, insindicável nesta via especial, em face da incidência dos verbetes 

sumulares n.ºs 05 e 7 do STJ.

5. Restando assentado pelo acórdão recorrido que: "(...) "A questão relativa ao 

direito do autor à isenção do IPTU, referente aos exercícios de 1985 a 1989, foi 

bem analisada pela magistrada sentenciante:'(...) a isenção que beneficiava o 

autor foi legitimamente revogada, tendo em vista o auto de infração sofrido no 

ano de 1984, lavrado em virtude de obrigação tributária relativa ao ISS - 

confirmado administrativa e judicialmente (fls. 76 e 300) –, nos termos do artigo 

3º da Lei 59/78 - que condicionava a continuidade da isenção ao cumprimento 

das demais obrigações fiscais – e artigo 179, que preceitua não haver garantia 

na continuidade de isenção.' (fls. 739 dos autos acima referidos) E ainda, 

conforme manifestação da Procuradoria de Justiça, ' (...) O autor descumpriu, 

durante a vigência da isenção (de 1979 a 1988), uma das condições necessárias 

para ter direito a ela, que era a regularidade de pagamento dos demais tributos 

devidos à municipalidade. À evidência, as condições que ensejam a concessão do 

referido benefício devem permanecer inalteradas durante todo o período de sua 

vigência.

Portanto, é indiscutível que o Autor deixou de fazer jus à isenção por ter sido 

autuado em 1984, por irregularidades no recolhimento do ISS, passando, então, 

a ser dele exigível o pagamento do IPTU' (fls. 409 da Ap. 50.568/06). Assim, 

não há que se falar em continuidade da isenção diante das irregularidades no 

recolhimento do ISS.' (fl.987) , afigura-se incontestável que o conhecimento do 

apelo extremo importa o reexame fático-probatório da questão versada nos 

autos, insindicável nesta via especial, em face da incidência do verbete sumular 

n.º 07 deste Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".

6. A intervenção do Parquet não é obrigatória nas demandas indenizatórias 

propostas contra o Poder Público, como é o caso da ação anulatória de 

cobrança de IPTU. Tal participação só é imprescindível quando se evidenciar a 

conotação de interesse público, que não se confunde com o mero interesse 

patrimonial-econômico da Fazenda Pública. Precedente: (AR: n.º 2896/SP, Rel. 

Castro Meira, DJ. 02.04.2007) 7. A ratio essendi do art. 82, inciso III, do CPC, 

revela que a manifestação do Ministério Público se faz imprescindível quando 

evidenciada a conotação do interesse público, seja pela natureza da lide ou 

qualidade da parte.

8. A escorreita exegese da dicção legal impõe a distinção jus-filosófica entre o 

interesse público primário e o interesse da administração, cognominado 

"interesse público secundário". Lições de Carnelutti, Renato Alessi, Celso 

Antônio Bandeira de Mello e Min. Eros Roberto Grau.

9. O Estado, quando atestada a sua responsabilidade, revela-se tendente ao 

adimplemento da correspectiva indenização, coloca-se na posição de 
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atendimento ao "interesse público". Ao revés, quando visa a evadir-se de sua 

responsabilidade no afã de minimizar os seus prejuízos patrimoniais, persegue 

nítido interesse secundário, subjetivamente pertinente ao aparelho estatal em 

subtrair-se de despesas, engendrando locupletamento à custa do dano alheio.

10. Deveras, é assente na doutrina e na jurisprudência que indisponível é o 

interesse público, e não o interesse da administração. Nessa última hipótese, 

não é necessária a atuação do Parquet no mister de custos legis, máxime  porque 

a entidade pública empreende a sua defesa através de corpo próprio de 

profissionais da advocacia da União. Precedentes jurisprudenciais que se 

reforçam, na medida em  que a atuação do Ministério Público não é exigível em 

várias ações movidas contra a administração, como, v.g., sói ocorrer, com a 

ação anulatória de cobrança de determinado tributo.

11. In genere, as ações que visam ao ressarcimento pecuniário contêm interesses 

disponíveis das partes, não necessitando, portanto, de um órgão a fiscalizar a 

boa aplicação das leis em prol da defesa da sociedade.

12. Deveras, a legitimidade para recorrer do Ministério Público está 

fundamentada no mesmo interesse que o legitima a ajuizar a ação ou intervir no 

feito. Nesse sentido, as lições da doutrina, verbis: "Exceto quando haja como 

representante da parte ou substituto processual da pessoa determinada (quando 

o órgão do Ministério Público atua em defesa direta das pessoas por ele próprio 

representadas ou substituídas), nas demais hipótese de atuação, o órgão 

ministerial conserva total liberdade de opinião. Contudo, se tem liberdade para 

opinar, porque para tanto basta a legitimidade que a lei lhe confere para 

intervir, já para acionar ou recorrer é mister que o Ministério Público tenha 

interesse na propositura da ação ou na reforma do ato atacado: ele só pode agir 

ou recorrer em defesa do interesse que legitimou sua ação ou intervenção no 

feito".

(Hugo Nigro Mazzilli. A defesa dos interesses difusos em juízo. 17ª ed. São 

Paulo: Saraiva, 2004, p. 90).

13. O Ministério Público não deve intervir em ações como a presente, mas utile 

per inutile non vitiatur.

14. Recurso especial desprovido. (REsp 1.113.959/RJ, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 11/03/2010 - 

destaquei).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. ARTIGO 174, DO CTN. 

1. A exegese do STJ quanto ao artigo 174, caput, do Código Tributário Nacional, 

é no sentido de que, enquanto há pendência de recurso administrativo, não se 

admite aduzir suspensão do crédito tributário, mas, sim, em um hiato que vai do 

início do lançamento, quando desaparece o prazo decadencial, até o julgamento 

do recurso administrativo ou a revisão ex-officio. Conseqüentemente, somente a 

partir da data em que o contribuinte é notificado do resultado do recurso ou da 

sua revisão, tem início a contagem do prazo prescricional (RESP 485738/RO, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.09.2004, e RESP 239106/SP, 

Documento: 97233247 Página  5 de 10

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ de 24.04.2000) 

2. Destarte, salvante os casos em que o crédito tributário origina-se de 

informações prestadas pelo próprio contribuinte (GIA e DCTF, por exemplo), a 

constituição do mesmo resta definitivamente concluída quando não pode mais o 

lançamento ser contestado na esfera administrativa. Conclusão esta que se 

coaduna com a suspensão de exigibilidade do crédito tributário pela oposição de 

recurso administrativo (artigo 151, III, do CTN). 

3. In casu, verifica-se que a Fazenda constituiu o crédito tributário em 26.06.86, 

tendo o contribuinte interposto recursos administrativos em 28.07.86 e em 

22.06.87, este último dirigido ao Conselho de Contribuintes. Da decisão final 

administrativa foi intimado em 30.11.88, tendo sido a execução fiscal ajuizada 

em 05.08.91 e efetivada a citação em 03.10.91, o que demonstra a inocorrência 

da prescrição do crédito tributário sub judice, cujos fatos geradores 

operaram-se entre janeiro de 1984 e 31 de março de 1985. 

6. Ora, "a constituição definitiva do crédito tributário pressupõe a inexistência 

de discussão ou possibilidade de alteração do crédito. Ocorrendo a impugnação 

do crédito tributário na via administrativa, o prazo prescricional começa a ser 

contado a partir da apreciação, em definitivo, do recurso pela autoridade 

administrativa. Antes de haver ocorrido esse fato, não existe 'dies a quo' do 

prazo prescricional, pois, na fase entre a notificação do lançamento e a solução 

do processo administrativo, não ocorrem nem a prescrição nem a decadência 

(art. 151, III, do CTN)" (cf. RESP 32.843-SP, Min. Adhemar Maciel, in DJ de 

26.10.1998). Na mesma senda foi o decidido no RESP n. 190.092-SP, relatado 

pelo subscritor deste, in DJ de 1º.7.2002). - Recurso especial não conhecido." 

(RESP 173284/SP, Relator Ministro Franciulli Netto, DJ de 31.03.2003). 

7. Recurso especial improvido.

(REsp 649.684/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

03/03/2005, DJ 28/03/2005 - destaquei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

NULIDADE DA CDA. HIGIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO 

AFIRMADA PELO TRIBUNAL A QUO. INVERSÃO DO JULGADO 

QUE DEMANDARIA INCURSÃO NA SEARA PROBATÓRIA DOS 

AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 

ADMINISTRATIVA INTERCORRENTE. SUSPENSÃO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS ATÉ A DECISÃO DEFINITIVA 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES DA 1a. SEÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, a recorrente pleiteia o reconhecimento da nulidade da CDA, ao 

argumento de que o título não atendeu às determinações legais; no entanto, o 

Tribunal a quo, após a análise do conjunto fático e das alegações da executada, 

concluiu pela higidez do título executivo, por atender as especificações próprias 

da sua espécie.

2. Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias ordinárias, 

seria necessário o reexame das provas carreadas aos autos, o que, entretanto, 
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encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial.

3. Estabelece o art. 174 do CTN que o prazo prescricional do crédito tributário 

começa a ser contado da data da sua constituição definitiva. Ora, a constituição 

definitiva do crédito tributário pressupõe a inexistência de discussão ou 

possibilidade de alteração do crédito. Ocorrendo a impugnação do crédito 

tributário na via administrativa, o prazo prescricional começa a ser contado a 

partir da apreciação, em definitivo, do recurso pela autoridade administrativa. 

Antes de haver ocorrido esse fato, não existe dies a quo do prazo prescricional, 

pois, na fase entre a notificação do lançamento e a solução do processo 

administrativo, não ocorrem nem a prescrição nem a decadência (REsp. 

32.843/SP, Rel. Min. ADHEMAR MACIEL, DJ 26.10.1998, AgRg no AgRg no 

REsp. 973.808/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.11.2010, REsp. 

1.113.959/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 11.03.2010, REsp. 1.141.562/SP, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 04/03/2011).

4.   Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1.336.961/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 13/11/2012 - 

destaquei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174 DO CTN. 

PRESCRIÇÃO AFASTADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 142 E 145 DO CTN 

E 170 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.

1. O prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados é requisito 

indispensável à admissibilidade do recurso especial. 

2. À luz do art. 174, caput, do CTN, firmou-se o entendimento de que a 

constituição definitiva do crédito tributário, quando impugnado via 

administrativa, ocorre com a notificação do contribuinte do resultado final do 

recurso, e somente a partir daí começa a fluir o prazo prescricional de cinco 

anos para a cobrança do referido crédito.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

(REsp 468.139/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2006, DJ 03/08/2006 - destaquei).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, III, DO CTN. 

INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. CIÊNCIA DA DECISÃO FINAL 

NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. DATA DA 

CIÊNCIA. 7/STJ.

1. A agravante repisa alegação de que a ciência do processo administrativo 

ocorreu em abril de 2003, de modo que o ajuizamento da demanda em outubro 

de 2008 não teria observado o prazo quinquenal.

2. Em sentido diametralmente oposto, o Tribunal de origem, corroborando o 

entendimento do juízo de primeiro grau, deixou delineado que, embora os 
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valores em questão remetessem a recolhimentos ocorridos entre julho de 1988 a 

agosto de 1995, não haveria prescrição a ser declarada, visto que a autoridade 

fiscal não homologou os valores declarados, de modo que a discussão 

administrativa quanto à legalidade de tais valores perpetuou-se até 20.10.2003, 

com ciência do contribuinte apenas em 30.10.2003, marco inicial para a 

contagem da prescrição dos valores que o contribuinte viu-se obrigado a 

recolher. A modificação do termo de ciência do processo administrativo 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. A reclamação ou recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito 

tributário e, por consequência, o curso do prazo prescricional, de modo que 

apenas com a decisão definitiva da querela administrativa que se inicia o prazo 

prescricional tanto para a Fazenda Pública perseguir seu direito creditício 

quanto para o contribuinte requerer os valores indevidamente pagos. Intimado 

definitivamente da decisão administrativa em 30.10.2003, marcou-se então o 

prazo prescricional para a repetição de indébito, de modo que o ajuizamento da 

ação em 30.10.2008 respeitou o prazo legal.

4. Inconteste nos autos que a empresa contribuinte fez recolhimentos a maior 

porquanto não observou, na constituição do crédito, que deveria considerar, 

como base de cálculo do PIS, à luz dos preceitos contidos nas Leis 

Complementares n. 7/70 e 17/73, o regime da semestralidade, ou seja, que a 

base de cálculo da exação correspondia ao faturamento do sexto mês anterior ao 

da ocorrência do fato gerador, sem correção monetária, equívoco que a 

Administração Fiscal insistiu em considerar como correta e que somente fora 

modificada depois de 2 (dois) recursos administrativos, quando a "Câmara 

Superior de Recursos Fiscais (...) deu provimento ao recurso para 'admitir a 

exigência do Pis a ser calculado mediante as regras estabelecidas pela LC nº. 

07/70 e, portanto, sobre o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência 

do fato gerador, sem a atualização monetária de sua base de cálculo'."

5. Se valores foram pagos a maior, assiste ao contribuinte o direito de 

restituição, de modo que o alongado processo administrativo não pode ser usado 

como meio de inviabilizar o direito de restituição, porquanto, consoante já 

destacado, não correm os prazos decadenciais e prescricionais enquanto 

pendente análise de processo administrativo fiscal. AgRg no AREsp 519.222/RS, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

24/03/2015, DJe 07/04/2015.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.406.411/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015 - destaquei).

In casu, não transcorreu o prazo prescricional entre o encerramento do 

processo administrativo, ocorrido em 22.07.2009, e o ajuizamento do feito executivo, em 

26.01.2010 (fls. 405/406e).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
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depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, 

§ 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de 

verba honorária.

Isto posto, com fundamento no art. 932, IV, do Código de Processo Civil 

e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, CONHEÇO e NEGO 

PROVIMENTO ao  recurso especial.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 13 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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